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 P U B L I C A Ç Ã O 

 

 

 Órgãos públicos (Federal, Estadual e 
Municipal) neste Município; 

 

 Imprensa Oficial do Município; 

 

 Jornal Diário MS – 21/07/2015 (Caderno 
Região / Atos oficiais) pg. 03. 



 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ, Estado de Mato Grosso do Sul, Dr. Arilson 
Nascimento Targino, invocando os princípios da transparência e da publicidade que 
regem a administração pública, amparado no inciso I do parágrafo único do artigo 48 da 
Lei Complementar nº 101/2000, vem por meio deste, convocar a população a participar 
da AUDIÊNCIA  PÚBLICA, no dia 24 de julho de 2015 (sexta feira), com inicio as 8:30 
min, no Centro Social “JOÃO QUELÉ RAMOS”, ´que tratará da Prestação de Contas do 1º 
semestre de 2015. 

 

Atendendo aos princípios da Administração pública , consagrados em textos legais, 
fazemos o chamamento público para participar desta audiência. 

 

Para cumprimento desta convocação DETERMINA-SE a afixação da mesma em todos 
os órgãos da administração pública municipal, estadual e federal do município de 
Jatei/MS. 

 

Jatei/MS, 20 de Julho de 2015. 

 

ARILSON NASCIMENTO TARGINO 

Prefeito Municipal 

 

 

 



 

M O T I V O S 

 

 
LC Nº 101/2000 – (LEI DE RESPONSALILIDADE FISCAL). 

 

 

Art. 48 – Transparência, 

 

Divulgação; 

 

Planos, Orçamentos, parecer prévio orçamentários, prestação 
de contas, lei de diretrizes; 



 

M O T I V O S 
LEI Nº. 10.257/2001 – (ESTATUTO DA CIDADE). 

 

Art. 44 – no âmbito municipal; 

 

Realização de debates, audiências e consultas 
públicas; 

 

Plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual; 

 

Aprovação da Câmara; 



SECRETATIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
CONTROLE 

 

APRESENTAÇÃO & 

DISCUSSÃO 

 

1º SEMESTRE 2015 



AVALIAÇÃO DA RECEITA 

  
ESPECIFICAÇÃO 

ORÇADO  
 EXERCICIO 

RECEITA 
ARRECADA 

PERCENTUAL
% 

REC.CORRENTE 
 
RECEITA 
TRIBUTÁRIA 
 
RECEITA DE 
CONTRIBUIÇÕES 

 
RECEITAS 
PATRIMONIAIS 
 
TRNSFERENCIAS 
CORRENTES 

 
OUTRAS RECEITA 
CORRENTES 

 
RECEITAS  DE 
CAPITAL 

37.912.784,00 
 

2.033.920,00 
 
 

806.400,00 
 
 

577.136,00 
 
 

33.470.304,00 
 
 

1.025.024,00 
 
 

1.747.200,00 

13.531.113,33 
 

549.080,54 
 
 

0,00 
 
 

167.341,76 
 
 

12.748.428,33 
 
 

66.262,70 
 
 

0,00 

35,69% 
 

26,99% 
 
 

0,00% 
 
 

28,99% 
 
 

38,08% 
 
 

6,46% 
 
 

0,00% 



 
ESPECIFICAÇÃO 

ORÇADO  
 EXERCICIO 

RECEITA 
ARRECADA 

PERCENTUAL
% 
 

CONTRIB. 
PATRONAL 
SERVIDORES 
ATIVOS 

908.432,00 
 
 
 
 
 

0,00 
 

0,00% 
 
 

DEDUÇÃO DA 
RECEITA PARA 
FUNDEB 
 
DEDUÇÃO DA  
RECEITA RPPS 

(4.476.640,00) 
 
 
 
 

(139.776,00) 

(2.090.524,53) 
 
 
 
 

(0,00) 

45,28% 
 
 
 
 

0,00% 

TOTAL  35.952.000,00 11.440.588,80 31,82% 



 
 
ESPECIFICAÇÃO 

 
ORÇADO NO 
EXERCÍCIO E  
ATUALIZADA 

 
DESPESA 

EXCUTADA 

 
PERCENTUAL 

 % 

DESPESAS  
CORRENTES  
 
PESSOAL E 
ENCARGOS 
SOCIAIS 
 
JUROS 
E ENCARGOS DA 
DIVIDA 
 
OUTRAS 
DESPESAS 
CORRENTES 
 
DESPESAS DE 
CAPITAL 

29.867.824,00 
 
 
13.341.560,00 
 
 
 
151.200,00 
 
 
 
16.375.064,00 
 
 
 
4.095.056,00 
 

10.788.421,81 
 
 

5.854.624,35 
 
 
 

6.096,11 
 
 
 

4.927.701,35 
 
 
 

662.099,34 

36,12% 
 
 

43,88% 
 
 
 

4,03% 
 
 
 

30,09% 
 
 
 

16,16% 
 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA CONSOLIDADA 



 
 
ESPECIFICAÇÃO 

 
ORÇADO NO 
EXERCÍCIO E  
ATUALIZADA 

 
DESPESA 

EXCUTADA 

 
PERCENTUAL 

 % 

INVESTIMENTOS 
 
AMORTIZAÇÃO DA 
DIVIDA 
 
INVERSÃO 
FINANCEIRO 
 
RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 
 
RESERVA DE RPPS 
 
 
TOTAL 

3.557.456,00 
 

537.600,00 
 
 

0,00 
 
 

840.000,00 
 
 

1.149.120,00 
 
 

35.952.000,00 

555.823,44 
 

106.275,90 
 
 

0,00 
 
 

0,00 
 
 

0,00 
 
 

11.450.521,15 

15,62% 
 

19,76% 
 
 

0,00% 
 
 

0,00% 
 
 

0,00% 
 
 

31,84% 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA CONSOLIDADA 



DESPESAS COM PESSOAL 

 

A despesa total com pessoal e Encargos Sociais da 

Prefeitura (apurada nos seis primeiros messes (1º 

semestre de 2015), atingiu o montante de acumulado 

de R$-5.854.624,35 (cinco milhões oitocentos e 

cinquenta e quatro mil, seiscentos e vinte e quatro 

reais e trinta e cinco centavos) o que representa 

43,27% da Receita Corrente Líquida (RCL), situando-

se abaixo do Limite de 54% estabelecido na LRF. A 

despesa total com pessoal do Município incluindo a 

Câmara Municipal ficou em 46,20% da RCL, 

situando-se, também, abaixo do teto legal máximo de 

60% (INCISO III, ART.19 DA LRF.  



RECEITA  CORRENTE LÍQUIDA (RCL) E DESPESAS COM 
PESSOAL (DPE) 

ACUMULADO EM 6 SEIS MESES – JANEIRO A JUNHO/2015 
– R$.  

RCL  R$- 13.531.113,33 %   RCL 

DPE  EXECUTIVO R$- 5.854.624,35 43,27% 

DPE LEGISLATIVO R$- 397.710,18 2,93% 

TOTAL R$- 6.252.334,53 46,20% 

DESPESAS COM PESSOAL 



             

 

 

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO NA SAÚDE 

ESPECIFICAÇÃO 

IMPOSTOS 539.548,69 

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS 
TOTAL  IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS (EMENDA 29)  

4.041.104,21 
6.465.880,44 

11.046.533,34 

 
MINIMO APLICAR 15% - LEI COMPLEMENTAR Nº. 
141/2012 –ART. 7º. 
DESP.CONSIDERADAS COMO AÇÕES E 
SERV.PÚBLICOS DE SAÚDE 
(-) CONVÊNIOS  UNIÃO, ESTADO E OUTROS 
VALOR APLICADO EM SAÚDE 
 
PERCENTUAL  APLICADO 

 
1.656.980,00 

 
 

2.881.190,62 
96.441,75 

2.784.748,87 
 

25,20% 

TRANSF. FUNDO A FUNDO 
 
SALDO FINANCEIRO EM 30.06.2015 

1.887.005,10 
 

651.228,52 



DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

 

 

 
ESPECIFICAÇÃO 
 

RECEITAS CORRENTES 
 
IMPOSTOS  
 
TRANFERÊNCIAS DA UNIÃO 
 
TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO                                                                                                     

 
 

539.548,69 
 

4.041.104,21 
 

6.465.880,44 

 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
 
TOTAL DAS RECEITAS LÍQUIDAS RCL 

 
66.262,70 

 
11.112.796,04 



DEDUÇÕES  PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB 

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 

TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS 

TOTAL DAS DEDUÇÕES 

 

ARTIGO 212 C.F. 25% 

CONVENIOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO 

VALOR MÍNIMO À APLICAR 

829.407,65 

1.261.116,88 

2.090.524,53 

 

2.778.199,01 

158.325,60 

2.936.524,61 

(+) ENSINO FUNDAMENTAL (361) 

(+) EDUCAÇÃO INFANTIL (365) 

1.754.288,39 

268.154,42 

(+) DEDUÇÕES DO FUNDEB 

TOTAL APLICADO 

 

PERCENTUAL APLICADO 

2.090.524,53 

4.112.967,34 

 

37,01% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DO FUNDEB 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS 
 
TRANSFERÊNCIA  DO FUNDEB 
 
REMUN.  DE DEÓSITOS BANCARIOS 
 

646.283,72 
 

640.617,72 
 

5.666,00 

 
VALOR MÍNIMO A SER APLICADO C/ 
REMUNERAÇÃO MAGISTÉRIO 60% 
 
DESPESAS 
 
DESPESAS COM PESSOAL (MAGISTÉRIO) 
 

 
 

387.770,23 
 

542.884,14 
 

542.619,45 
 



ESPECIFICAÇÃO 

PERCENTUAL APLICADO 83,95% 

DEMAIS DESPESAS – 0,04% 264,69 
 

 SALDO BANCÁRIO  
30/06/2015 

205.894,62 

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DO FUNDEB 



             

 

 

 

 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA 

ESPECIFICAÇÃO 

 
DIVIDA FLUTUANTE 

 
382.361,26 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS    29.000,00 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS  87.762,20 

CONSIGNAÇÕES 
 

 265.599,06 

DIVIDA FUNDADA   4.061.545,90 

INSS, BANCO BRASIL (BASE 31/12/2014) 
 

4.061.545,90 

RECEITA  ARRECADADA  1ºSEMESTRE/2015  13.531.113,33 

DESPESA REALIZADA  1º SEMESTRE/2015  11.450.521,15 

SUPERAVIT ORÇAMENTARIA  8,46% 
 

 1.144.732,18 

SALDO FINANCEIRO EM 30/06/2015  7.340.933,92 



 

. LIMITE MÁXIMO DE 54% COM DESPESA DE PESSOAL DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL  (ARTIGO 20 DA LRF); 

 

. LIMITE MÁXIMO DE 6% COM DESPESA DE PESSOAL DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL (ARTIGO 20 DA LRF); 

 

. LIMITE MÍNIMO DE 25% COM MANUTEÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO (ARTIGO 212 DA C.F.); 

 

. LIMITE MÍNIMO DE 60% DA RECEITA DO RETORNO DO FUNDEB COM 
REMUNERAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO DO ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL (ARTIGO 7º 
DA LEI 9.424/1996 e ARTIGO 60, § 5º, DO ADCT); 

 

. LIMITE MÍNIMO DE 15% COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ARTIGO 77, III, DO ADCT); E LEI COMP. 141 DE 13/01/12. 

 

. LIMITE DE 7% PARA O REPASSE AO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL (ARTIGO 29-A, § 2º, DA C.F.) 

LIMITES CONTITUCIONAIS E LEGAIS 



DISPONIVEL POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 PREFEITURA  846.902,55 
 

 PREVIDENCIA   5.377.873,57 

 FUNDEB  205.894,62 
 

  MEIO AMBIENTE 
 
 ASSISTENCIA SOCIAL 
 
 CRIANÇA 

2.792,04 
 

57.463,76 
 

 1.312,87 
 

 SAÚDE 651.228,52 
 

 INVESTIMENTO SOCIAL 
 
    TOTAL 

 197.465,99 
 

7.340.933,92 



   Senhores Vereadores, Secretários Municipais, 
Servidores, e Comunidade em geral, em síntese, a 
meta de resultado primário foi alcançada, porém o 
município apresentou superávit, porém as despesas 
com pessoal e a dívida com proporção da RCL 
encontram dentro dos tetos e limites legais, e as 
disponibilidades cobriram os restos a pagar. Assim 
fica demonstrado que os requisitos da LRF foram 
atendidos. Vale ressaltar ainda, que o detalhamento 
dos valores expostos encontra-se nos Balancetes 
mensais, Relatórios do TCE/MS, Relatórios do STN, 
bem como nas publicações oficiais realizadas no 
Diário MS e no site oficial da Prefeitura. 

 
 

Comentário Final 



             

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO Progresso, da melhor espécie, é 

comparativamente lento, grandes resultados não 

podem ser alcançados imediatamente. Os 

resultados são obtidos pelo aproveitamento das 

oportunidades. Os recursos precisam ser 

destinados aos problemas e não às 

oportunidades. 
 


